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IP1. SUSPENSAQ DA EXIGIBILIDADE

MANTECORP-INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA S/A (nova
denomina¢ao de INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA SCHERING
PLOUGH S/A)

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 21/11/1999 a 31/08/2002
RECURSO ESPECIAL DE DIVERGENCIA. SIMILITUDE FATICA.

O recurso especial de divergéncia, interposto nos termos do art. 67 da
Portaria MF n° 256, de 2009, s6 se justifica quando ha interesse recursal - a
necessidade e a utilidade do recurso.

Recurso Especial do Contribuinte nao conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do Recurso Especial do Contribuinte.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza — Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa

Possas, Charles Mayer de Castro Souza, Andrada Marcio Canuto Natal, Julio César Alves
Ramos, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa
Camargos Autran.
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 RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA.
 O recurso especial de divergência, interposto nos termos do art. 67 da Portaria MF nº 256, de 2009, só se justifica quando há interesse recursal - a necessidade e a utilidade do recurso.
 Recurso Especial do Contribuinte não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial do Contribuinte.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza, Andrada Márcio Canuto Natal, Júlio César Alves Ramos, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa Camargos Autran.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto tempestivamente pela contribuinte contra o Acórdão nº 3302-01.425, de 14/02/2012, proferido pela 2ª Turma da 3ª Câmara da Terceira Seção do CARF, que fora assim ementado:


Contra a decisão, a contribuinte apresentou embargos de declaração, os quais, todavia, restaram não admitidos.
Irresignada, a Recorrente apresentou recurso especial, por meio do qual insurgiu-se contra o reconhecimento da suspensão da exigibilidade em virtude decisão judicial e em razão de depósitos judiciais efetuados no montante integral. Alega divergência com relação ao que decidido no Acórdão nº 1103-00.141.
O exame e o reexame de admissibilidade do recurso encontra-se às fls. 1080/1088.
Intimada, a Procuradoria apresentou contrarrazões (fls. 1087/1090).
É o Relatório.
 Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator
Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso especial interposto pela contribuinte não deve ser conhecido.
Esclareça-se que apenas a primeira divergência apontada no recurso � o reconhecimento da suspensão da exigibilidade em virtude decisão judicial � é que foi devolvida a este Colegiado. A segunda, portanto, não foi admitida.
Inicialmente, cabe registrar que o lançamento se assentou em dois fatos distintos: a incidência do IPI sobre descontos incondicionais (a contribuinte estaria autorizada, em Ação Declaratória com Tutela Antecipada, a não lançar e a não recolher o imposto sobre tais valores) e sobre as saídas, de seu estabelecimento, de um produto chamado "Solarcaine" (também estaria amparada em outra Ação Declaratória, por meio da qual estaria autorizada a adotar a classificação fiscal NCM 3303.9049, com alíquota zero). Os valores de IPI foram lançados sem a exigência da multa de ofício.
O recurso especial, como se viu, discute apenas a suspensão da exigibilidade do crédito tributário em virtude de decisão judicial.
Entendeu a Câmara baixa que, consideradas as decisões proferidas em ambas as ações judiciais, não se havia configurado qualquer das hipóteses enquadradas no art. 151 do CTN, amparando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Vejam:






Já no acórdão paradigma, outra Turma deste mesmo Conselho concluiu pelo afastamento da exigência da multa de ofício, porquanto considerou, dadas as decisões judiciais proferidas na ação judicial, configurada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Os argumentos utilizados foram os seguintes:




Vejam que, como já adiantamos, os valores de IPI foram cobrados apenas com os juros de mora. Aqui, portanto, em ambas as infrações, não foi lançada a multa de ofício proporcional, sendo que é esta a única consequência jurídica a ser considerada, no momento do lançamento destinado a prevenir a decadência, quando o Fisco constata que o contribuinte é devedor de tributo, mas que, em sede judicial, interpôs ação judicial versando sobre o mesmo objeto e obteve provimento favorável ao pleito, ainda que precário.
Noutras palavras, se, no momento de proceder ao lançamento, a autoridade lançadora verifica que o contribuinte está amparado por decisão judicial, não pode exigir a multa de ofício proporcional sobre os valores não recolhidos, ex vi do disposto no art. 63 da Lei nº 9.430, de 1996:

Art. 63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)

Percebam que não se está a discutir se há ou não concomitância, mas se configurada ou não a suspensão da exigibilidade do crédito tributário lançado.
De conseguinte, entendemos absolutamente inócua esta discussão. Assim, não há interesse recursal � necessidade e utilidade do recurso � a autorizar o conhecimento do apelo, uma vez que o exclusivo efeito daí resultante seria o afastamento da multa, que, no caso, conforme ressaltamos, não foi lançada.
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Charles Mayer de Castro Souza 


 
 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto tempestivamente pela
contribuinte contra o Acérdao n® 3302-01.425, de 14/02/2012, proferido pela 2* Turma da 3*
Camara da Terceira Se¢do do CARF, que fora assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragéo: 21/11/1999 a 31/08/2002
NULIDADE. AUTO DE INFRA(;AO.

Se o auto de infragdo possui todos os requisitos necessarios a sua
formalizagdo, ndo se justifica argiiir sua nulidade~

CONCOMITANCIA. PENDENCIA DE PROCESSO JUDICIAL.

O contribuinte que optar pela via judicial estd prescindindo da via
administrativa, uma vez que aquela prefere esta. Ao tribunal administrativo é
defeso julgar matérias levadas ao judiciario.

LANCAMENTO DE OFICIO. AUSENCIA DA SUSPENSAO DA
EXIGIBILIDADE

N&o se opera a suspensdo da exigibilidade do crédito tributirio quando, &
época do langamento de oficio, o sujeito passivo encontrava-se desamparado
de tutela antecipada pleiteada em acdo judicial.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGITIMIDADE.

E legitima a cobranga de juros de mora sobre os débitos para com a Unido
decorrentes de tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa Selic.

Recurso Voluntdrio Negado

Contra a decisdo, a contribuinte apresentou embargos de declaragdo, os quais,
todavia, restaram nao admitidos.

Irresignada, a Recorrente apresentou recurso especial, por meio do qual
insurgiu-se contra o reconhecimento da suspensao da exigibilidade em virtude decisao judicial
e em razdo de depositos judiciais efetuados no montante integral. Alega divergéncia com
relagdo ao que decidido no Acérdao n® 1103-00.141.

O exame e o reexame de admissibilidade do recurso encontra-se as fls.
1080/1088.

Intimada, a Procuradoria apresentou contrarrazdes (fls. 1087/1090).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator
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Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso
especial interposto pela contribuinte ndo deve ser conhecido.

Esclareca-se que apenas a primeira divergéncia apontada no recurso — o
reconhecimento da suspensdo da exigibilidade em virtude decisdo judicial — ¢ que foi
devolvida a este Colegiado. A segunda, portanto, ndo foi admitida.

Inicialmente, cabe registrar que o lancamento se assentou em dois fatos
distintos: a incidéncia do IPI sobre descontos incondicionais (a contribuinte estaria autorizada,
em Acao Declaratéria com Tutela Antecipada, a ndo langar € a ndo recolher o imposto sobre
tais valores) e sobre as saidas, de seu estabelecimento, de um produto chamado "Solarcaine"
(também estaria amparada em outra A¢do Declaratoria, por meio da qual estaria autorizada a
adotar a classifica¢do fiscal NCM 3303.9049, com aliquota zero). Os valores de IPI foram
langados sem a exigéncia da multa de oficio.

O recurso especial, como se viu, discute apenas a suspensao da exigibilidade
do crédito tributario em virtude de decisdo judicial.

Entendeu a Camara baixa que, consideradas as decisdes proferidas em ambas
as acdes judiciais, ndo se havia configurado qualquer das hipoteses enquadradas no art. 151 do
CTN, amparando a suspensao da exigibilidade do crédito tributario. Vejam:

A tutela antecipada concedida na agdo declaratoria n® 1999.0059339-1 (fls.
31/36) para a recorrente efetuar a compensagdo dos créditos que diz ter com débitos seus foi
cassada por meio de decisio do TRF2, proferida em Agravo de Instrumento impetrado pela
Fazenda Nacional, cuja ementa transcrevo:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
COMPENSACAO DE TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE EM
PROVIMENTO ANTECIPADO.

O artigo 170-4, do CTN, introduzido pela Lei Complementar n®°
10472001, veda a concessdo de compensagdo de tributo antes do
trénsito em julgado da decisdo final.

Prejudicada a andlise do agravo regimental interposto pela
Agravada.

Provimento ao agravo de instrumento interposto pela UNIAO
FEDERAL/FAZENDA NACIONAL, para reformar a decisdo
impugnada que concedeu a antecipagdo de tutela, nos autos da
agdo ordindria.




Esta decisdo foi proferida no dia 17/10/2001, muito antes da sentenga de
mérito, e a retificagdo da sentenca de mérito, por meio de embargos de declara¢do, que foi
proferida no dia 30/05/2003, quando ndo mais existia a decisdo tutelar autorizando as
compensagdes, em nada socorre a recorrente porque ndo se enquadra em nenhuma das
hipoteses previstas no art. 151 do CTN.

Quanto a suspensdo da exigibilidade dos créditos langados em decorréncia do
enquadramento legal no produto “solarcaine” na TIPI, discutida na ag¢do declaratoria n°
2002.51.00.1007897-1, os depositos judiciais no montante integral do débito, porventura
existentes, suspendem a exigibilidade do crédito tributdrio. No caso dos autos, ha noticia da
existéncia de depdsitos judiciais mas a recorrente sequer se deu ao trabalho de juntar cdpia dos
comprovantes como prova de que os mesmos sdo no montante integral do débito. Depdsitos
parciais ndo suspendem a exigibilidade do crédito tributario, como defende a recorrente.

A mingua de prova, ndo pode este Colegiado determinar a suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario.

J& no acordao paradigma, outra Turma deste mesmo Conselho concluiu pelo
afastamento da exigéncia da multa de oficio, porquanto considerou, dadas as decisdes judiciais
proferidas na acdo judicial, configurada a suspensdo da exigibilidade do crédito tributdrio. Os
argumentos utilizados foram os seguintes:

Quanto & multa, etetivamente ndo cabe o seu lancamento na constitui¢iio de
ciédito tributdrio cuja exigibilidade esteja suspensa pot decisfo judicial dotada de ctlcacla
conforme emanado do art 63 da Lei n® 9 430, de 27/12/96, com as alteragdes da MP 2.158-35,
de 24.08.2001

No concernente as acdes judiciais que cuidam da CSLL do ano de 1994,
defende a recorrente que, ainda que @ sentenga Ihe tenha sido destavordvel, a apelagiio [he foi
favotavel e, ao se modificar a sentenya, hid efeito 1etroativo até a data da decisio modificada,

raziio pela qual nunca esteve sem o abrigo da suspensiio da exigibilidadce da contribuigiio.

Dilerentemente entendeu a DRI, mantendo a multa 1eferente aos periodos de
Jancuo/Q'l e de maio a outubio ¢ dezembio de 1994, justificando nfio ter a apelagdo efeito
suspensivo telioativo Por consequéticia, na ocasidio da lavratura do auto de {nfragiio, a empiesa

ndo estava protegida por medida judicial suspensiva da exigibilidade da contribuigio, quanto a
tais periodos.

No caso em exame, acompanho o entendimento exteinado no acdrdiio n°
105-15101, cuja ementa cxpde:

“ESPONTANEIDADE - ACORDAO QUE, ATRIBUINDO
EFEITOS  MODIFICATIVOS A EMBARGOS — DE
DECLARACAQ, CONCEDE SEGURANCA £ REVIGOR:A
LIMINAR SUSPLENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTQ -
EFEITOS - O oacérddo que, em embargos de declaiagdao,
concede  segwanga ¢ ievigora liminar  swspensiva da
exigibilidacde do nibuto, 1etroage & date da concessio da
liminar,  fazendo  como  que  esta  tivesse  vigido
ininteruptamente”',

Assim, voto poi DAR PROVIMENTO ao 1ecuiso voluntério, para cxcluit a
multa aplicada quanto aos valoies da CSLL do ano de [994.




Processo n° 18471.000691/2003-11 CSRF-T3
Acordado n.° 9303-005.136 Fl. 1.174

Vejam que, como ja adiantamos, os valores de IPI foram cobrados apenas
com os juros de mora. Aqui, portanto, em ambas as infragdes, ndo foi langada a multa de oficio
proporcional, sendo que € esta a inica consequéncia juridica a ser considerada, no momento do
langamento destinado a prevenir a decadéncia, quando o Fisco constata que o contribuinte ¢
devedor de tributo, mas que, em sede judicial, interpds acao judicial versando sobre o mesmo
objeto e obteve provimento favoravel ao pleito, ainda que precario.

Noutras palavras, se, no momento de proceder ao langamento, a autoridade
langadora verifica que o contribuinte estd amparado por decisdo judicial, ndo pode exigir a
multa de oficio proporcional sobre os valores nao recolhidos, ex vi do disposto no art. 63 da Lei
n° 9.430, de 1996:

Art. 63. Na constituicdo de crédito tributdrio destinada a
prevenir a decadéncia, relativo a tributo de competéncia da
Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma
dos incisos IV e V do art. 151 da Lei n®5.172, de 25 de outubro
de 1966, ndo cabera lancamento de multa de oficio. (Redacdo
dada pela Medida Proviséria n°® 2.158-35, de 2001)

Percebam que ndo se estd a discutir se ha ou ndo concomitancia, mas se
configurada ou nao a suspensao da exigibilidade do crédito tributario langado.

De conseguinte, entendemos absolutamente inocua esta discussdo. Assim,
ndo ha interesse recursal — necessidade e utilidade do recurso — a autorizar o conhecimento do
apelo, uma vez que o exclusivo efeito dai resultante seria o afastamento da multa, que, no caso,
conforme ressaltamos, nao foi lancada.

Ante o exposto, ndo conheco do recurso especial.
E como voto.
(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza
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